
AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31883 - SP (2025/0484099-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODRIGO SILVEIRA LIMA
ADVOGADOS : RONI OLIVEIRA ZANGRANDE - PR113159

MATEUS PADOVANI RAFAEL - PR123659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 1º GRAU QUE INDEFERIU
RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR SÚMULA 182/STJ.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA PROCESSAR E JULGAR O

.  I, “B”, CF.  AGRAVOMANDAMUS  ART. 105,  SÚMULA 41/STJ.
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso,
atraindo o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada").

, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater oIn casu
único fundamento utilizado pela decisão agravada para indeferir a petição
inicial, qual seja, a incompetência do STJ para processar e julgar mandado
de segurança em que a autoridade apontada como coatora é Juiz de 1º
grau.
2. "Compete ao Superior Tribunal de Justiça, processar e julgar,
originariamente os mandados de segurança e os  contra ato de habeas data
Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica ou do próprio Tribunal" (art. 105, I, "b", da CF).
3. "O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e
julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros
tribunais ou dos Respectivos órgãos" ( .Súmula 41/STJ)
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto,
Maria Marluce Caldas, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, .09 de fevereiro de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA53994490 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/02/2026 16:48:19
Publicação no DJEN/CNJ de 11/02/2026. Código de Controle do Documento: a8f7ec77-1cf8-4999-8c19-69ad50292a85



AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31883 - SP (2025/0484099-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODRIGO SILVEIRA LIMA
ADVOGADOS : RONI OLIVEIRA ZANGRANDE - PR113159

MATEUS PADOVANI RAFAEL - PR123659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 1º GRAU QUE INDEFERIU
RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR SÚMULA 182/STJ.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA PROCESSAR E JULGAR O

.  I, “B”, CF.  AGRAVOMANDAMUS  ART. 105,  SÚMULA 41/STJ.
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso,
atraindo o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada").

, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater oIn casu
único fundamento utilizado pela decisão agravada para indeferir a petição
inicial, qual seja, a incompetência do STJ para processar e julgar mandado
de segurança em que a autoridade apontada como coatora é Juiz de 1º
grau.
2. "Compete ao Superior Tribunal de Justiça, processar e julgar,
originariamente os mandados de segurança e os  contra ato de habeas data
Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica ou do próprio Tribunal" (art. 105, I, "b", da CF).
3. "O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e
julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros
tribunais ou dos Respectivos órgãos" ( .Súmula 41/STJ)
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por RODRIGO SILVEIRA LIMA
contra decisão monocrática de minha lavra que indeferiu a petição inicial do mandado de
segurança por ele impetrado, ao fundamento de que esta Corte não detém competência para
julgar mandado de segurança em que as autoridades apontadas como coatoras são
Desembargador de Tribunal de Justiça ou Juiz de 1º grau.

No presente recurso, a defesa se limita a insistir no seu direito à restituição do
veículo de sua propriedade, asseverando ser terceiro de boa-fé que adquiriu o caminhão de
forma lícita e que era utilizado para fins de trabalho.

Pede, assim, “seja provido o presente agravo, a fim de reformar a decisão
agravada e deferir o Mandado de Segurança, dando lhe seguimento e total provimento,
ainda que de ofício” (e-STJ fl. 36).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Observo, inicialmente, que a defesa não cuidou de impugnar, nas razões do
agravo regimental, o fundamento que levou ao indeferimento da petição inicial do
mandado de segurança, qual seja, a incompetência desta Corte Superior para conhecer da
impetração.

Aplicável, assim, ao caso concreto, por analogia, o disposto no enunciado n. 182
da Súmula do STJ, segundo o qual “É inviável o agravo do  do CPC que deixa de art. 545
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Nesse sentido, entre outros, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO QUE
DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA
182 DO STJ. ATO JUDICIAL SUPOSTAMENTE COATOR PROVENIENTE
DECISÃO MONOCRÁTICA EM HABEAS CORPUS. CABIMENTO DO
AGRAVO REGIMENTAL EM MATÉRIA CRIMINAL. SÚMULA 267/STF.
DESCABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUMENTO NÃO
IMPUGNADO. NÃO CONHECIMENTO.
1. É incabível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial
passível de recurso, como no caso, em que o ato supostamente coator é
proveniente de decisão monocrática em habeas corpus, contra o qual caberia
agravo regimental. Incidência da Súmula 267/STF.
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2. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos
expendidos pela decisão recorrida.
Incide na espécie, por analogia, a Súmula 182/STJ.
3. Agravo regimental não conhecido
(AgRg no MS n. 28.100/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgado em  DJe de ) 22/2/2022,  25/2/2022.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
1. O mandado de segurança foi indeferido liminarmente em razão da
incompetência do STJ para processar e julgar, originariamente, mandado de
segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos, nos termos
da Súmula n. 41/STJ.
2. A agravante deixou de impugnar esse fundamento da decisão agravada,
tendo se limitado a reiterar as razões apresentadas no mandamus, o que atrai
a aplicação do óbice previsto na Súmula n. 182 desta Corte.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no MS n. 27.395/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Terceira Seção, julgado em  DJe de ) 26/5/2021,  1/6/2021.

Vê-se, assim, que o presente agravo regimental não autoriza conhecimento.

Ainda que assim não fosse, em que pesem os argumentos postos no agravo
regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão que
indeferiu a inicial do mandado de segurança, nos seguintes termos:

Nos termos do  alínea “b”, da Constituição Federal de 1.988, art. 105, inciso I,
a competência desta Corte para julgamento de mandado de segurança
originário é restrita às seguintes autoridades:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
(...)
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou

 do próprio Tribunal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23,
de 1999)

Vê-se, assim, que esta Corte não detém competência para julgar mandado de
segurança em que as autoridades apontadas como coatoras são
Desembargador de Tribunal de Justiça ou Juiz de 1º grau.

Não é por outro motivo que o enunciado n. 41 da Súmula desta Corte dispõe:
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O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e
julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros
tribunais ou dos respectivos órgãos.

Coerente com esse entendimento, a jurisprudência desta Corte tem,
reiteradamente, declarado sua incompetência para o julgamento de mandados
de segurança impetrados em face de acórdãos de Tribunais de segundo grau,
como se vê, entre outros, dos seguintes precedentes:

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DE
MAGISTRADO DE TRIBUNAL ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 41
DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de mandado de segurança impetrado contra ato de magistrado
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
O agravante sustenta a necessidade de prevenir suposto cerceamento de
defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o Superior Tribunal de
Justiça tem competência originária para processar e julgar mandado de
segurança contra ato de magistrado de tribunal estadual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  I, "b", da Constituição Federal estabelece a competência art. 105,
originária do Superior Tribunal de Justiça apenas para mandados de
segurança impetrados contra ato de ministro de Estado, dos comandantes
das Forças Armadas ou de autoridade do próprio Tribunal.
4. A Súmula 41 do STJ dispõe expressamente que "o Superior Tribunal de
Justiça não tem competência para processar e julgar, originariamente,
mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos
órgãos".
5. A jurisprudência da Terceira Seção do STJ perfilha o entendimento de
que a impetração contra ato jurisdicional de tribunal estadual deve ser
dirigida ao próprio tribunal de origem, e não ao STJ.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
(AgRg no MS n. 30.401/CE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Seção, julgado em  DJEN de ) 12/2/2025,  17/2/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO PENAL. AÇÃO
MANDAMENTAL. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DE OUTROS
TRIBUNAIS. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO N. 41 DA SÚMULA
DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
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1. A teor do  I, b, da Constituição Federal, o Superior Tribunal art. 105,
de Justiça é competente para processar e julgar, originariamente, os
mandados de segurança impetrados contra ato de ministro de Estado, dos
comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio
Tribunal.
2. "O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e
julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros
tribunais ou dos respectivos órgãos". Inteligência do enunciado n. 41 da
Súmula deste Tribunal Superior.
3. Na espécie, o ato apontado como coator é aresto proferido pela 1ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do
Sul, razão pela qual o mandamus não pode ser conhecido, porquanto este
Sodalício carece de competência constitucional para a cognição do feito.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no MS n. 28.674/MS, relator Ministro Jorge Mussi,
Terceira Seção, julgado em  DJe de ) 14/12/2022,  16/12/2022.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. ATO
APONTADO COATOR: ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ESTADUAL QUE NÃO CONHECEU DA IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA.
SÚMULA N. 41 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANIFESTA
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. CABIMENTO DO RECURSO
ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL.  ALÍNEA B. ART. 105, INCISO II,
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA PELA VICE-
PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar,
originariamente, o mandado de segurança contra ato de Ministro de
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou
do próprio Tribunal, nos termos do  alínea b, da art. 105, inciso I,
Constituição Federal.
2. E, no caso, contra acórdão denegatório de mandado de segurança
prolatado por Tribunal Estadual, cabe o recurso ordinário, conforme
prevê o  alínea b, da Constituição Federal. art. 105, inciso II,
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no MS n. 28.750/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em  DJe de ) 14/9/2022,  28/9/2022.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO JUDICIAL. SUPOSTA
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CRIMES LICITATÓRIOS.
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SUMULA 41 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Consoante o entendimento jurisprudencial consubstanciado no
enunciado da Súmula n. 41 do STJ, este Superior Tribunal não tem
competência para processar e julgar, originariamente, mandado de
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segurança contra ato de outros tribunais. Assim, eventual irresignação
contra decisão judicial que impôs restrições de natureza cautelar contra
determinada empresa (como a proibição de contratação com o município,
por exemplo), deve ser impugnada pela via própria.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS n. 28.366/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, julgado em  DJe de ) 27/4/2022,  3/5/2022.

Ante o exposto, por ser incabível o Mandado de Segurança ora , sub judice
, nos termos do º, II, c/c  da  assimindefiro a inicial  art. 5  art. 10  Lei 12.016/2009,

como com o  do Regimento Interno desta Corte, e decreto a extinção do art. 212
processo, a teor do  I, do CPC ( . art. 485, Lei 13.105/2015)

(e-STJ fls. 25/28)

Reitero, a competência constitucional atribuída a esta Corte para julgar
mandados de segurança foi estabelecida em função da autoridade coatora, dentre as quais
não se encontram juízes de 1º grau e Tribunais de segundo grau.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0484099-2 PROCESSO ELETRÔNICO MS 31.883 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011218220248260629  11218220248260629  15021762120238260599

EM MESA JULGADO: 05/02/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretária
Bela. JULIANA MOREIRA CANTANHEDE CAETANO BORGES

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO SILVEIRA LIMA 
ADVOGADOS : RONI OLIVEIRA ZANGRANDE  - PR113159

 MATEUS PADOVANI RAFAEL  - PR123659
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Questões Incidentes - Destinação de Bens e 
Mercadorias/Coisas Apreendidas - Restituição de Coisas Apreendidas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SILVEIRA LIMA 
ADVOGADOS : RONI OLIVEIRA ZANGRANDE  - PR113159

 MATEUS PADOVANI RAFAEL  - PR123659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria 
Marluce Caldas, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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